
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.994 - MS (2014/0246179-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : THAIS DE SOUZA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. EXCESSO DE PRAZO 
PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SÚMULA N. 52/STJ

I - O prazo para a conclusão da instrução criminal não possui características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível analisar as circunstâncias 
do caso concreto, à luz do princípio da razoabilidade, para definir o excesso de prazo, 
não se ponderando, pois, a mera soma aritmética dos prazos para a realização dos atos 
processuais (Precedentes do STF e do STJ).

II - Na hipótese, consoante as informações prestadas pela autoridade tida por 
coatora, a instrução criminal foi encerrada. Desta forma, fica superada a alegação de 
excesso de prazo para a formação da culpa, nos termos do enunciado n. 52 da 
Súmula/STJ.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 
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(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014 (Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.994 - MS (2014/0246179-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por THAIS DE SOUZA 

SILVA, em face de v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Depreende-se dos autos que a ora recorrente foi presa em flagrante, pela 

prática, em tese, do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo por 

meio do qual buscava o reconhecimento do excesso de prazo, uma vez que a ora recorrente 

encontrava-se presa havia mais de um ano. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou 

a ordem.

Daí o presente recurso ordinário, no qual a recorrente repisa os argumentos 

lançados no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal 

consubstanciado no excesso de prazo para a formação da culpa.

Requer, assim, a concessão de liberdade provisória, para que responda ao 

processo em liberdade.

A liminar foi indeferida às fls. 140-141.

As informações foram prestadas às fls. 154-157.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, à fl. 162, opinou pelo 

desprovimento do recurso, em parecer assim ementado:

"Recurso ordinário em habeas corpus. Tráfico de drogas. 
Prisão preventiva. Excesso de prazo. Não configuração. Instrução 
criminal encerrada. Súmula 52 do STJ. Parecer pelo desprovimento do 
recurso" (fl. 162).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.994 - MS (2014/0246179-0)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ARTIGO 
33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. EXCESSO DE 
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SÚMULA N. 52/STJ

I - O prazo para a conclusão da instrução criminal 
não possui características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível analisar 
as circunstâncias do caso concreto, à luz do princípio 
da razoabilidade, para definir o excesso de prazo, não 
se ponderando, pois, a mera soma aritmética dos 
prazos para a realização dos atos processuais 
(Precedentes do STF e do STJ).

II - Na hipótese, consoante as informações 
prestadas pela autoridade tida por coatora, a instrução 
criminal foi encerrada. Desta forma, fica superada a 
alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula/STJ.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende a recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento do 

excesso de prazo para a formação da culpa.

O recurso não merece provimento.

Sobre a quaestio, insta consignar, inicialmente, que o prazo para a conclusão 

da instrução criminal não possui características de fatalidade e de improrrogabilidade, 

fazendo-se imprescindível analisar as circunstâncias do caso concreto, à luz do princípio da 

razoabilidade, para definir o excesso de prazo, não se ponderando, pois, a mera soma 

aritmética dos prazos para a realização dos atos processuais.
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A propósito, esta Corte, de longa data, já firmou jurisprudência no sentido de 

considerar o juízo de razoabilidade para constatar possível constrangimento ilegal no prazo 

de constrição ao exercício do direito de liberdade. Nesse sentido os seguintes precedentes 

desta Corte:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO, TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. VÁRIOS RÉUS, 
SENDO UM DELES, INCLUSIVE, MENOR. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA, PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE NÃO ULTRAPASSADOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. [...]
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que 

a verificação da ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa 
não decorre da simples soma dos prazos processuais, devendo ser 
examinadas as peculiaridades de cada caso, sempre observado o princípio 
da razoabilidade (art. 5º, LXXVII).

3. Na espécie, a complexidade da causa, que abrange vários 
crimes, os diversos réus envolvidos e a expedição de cartas precatórias 
mostram que o trâmite processual se encontra compatível com as 
particularidades do caso concreto, não se tributando aos órgãos estatais 
indevida letargia.

4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 
48.889/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
19/8/2014).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.

1. [...]
2. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não 

se esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, 
segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso concreto.

3. No caso, a complexidade do feito é evidente, diante da 
quantidade dos envolvidos - quatro réus -, um deles recolhido em outra 
Comarca, o que motivou a expedição de cartas precatórias, bem como 
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pelo patrocínio de advogados distintos para os acusados.
4. Tal situação justifica o atual trâmite processual, 

encontrando-se compatível com as particularidades da causa, não se 
tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia" (RHC n. 
48.660/RS, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 25/8/20014).

No caso em análise, todavia, não se verifica o alegado excesso de prazo, uma 

vez que, consoante as informações prestadas pelo d. Juízo processante, "as testemunhas 

comuns foram inquiridas mediante Carta Precatória expedida para a Comarca de João 

Pesssoa/PA, sendo então encerrada a instrução processual. O Ministério Público 

apresentou Alegações Finais em 19.09.2014. Atualmente, os autos encontram-se com 

vistas à defesa para apresentação de Memoriais" (fl. 154, grifei).

Ademais, em conformidade com as informações prestadas, "a necessidade de 

expedição de cartas precatórias é prática comum nesta comarca, isso em razão da 

peculiaridade da região de fronteira seca, na qual frequentemente são realizadas 

gigantescas operações policiais, onde os agentes públicos vem de todo o país para esta 

comarca, e ao final da operação, são deslocados para outra região ou retornam à 

lotação de origem, o que naturalmente causa um retardo involuntário no processamento 

do feito" (fls. 154-155).

Dessarte, deve ser aplicado ao caso o disposto no enunciado n. 52 da 

Súmula/STJ, segundo o qual "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação 

de constrangimento ilegal por excesso de prazo".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) EXCESSO DE 
PRAZO. VERBETE SUMULAR 52 DA SÚMULA DESTA CORTE. (3) 
PRELIMINARES. ABERTURA DE VISTA PARA O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. RESPEITO AO 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DESTA CORTE E 
DO STF. (4) RECEBIMENTO DA DENÚNCIA DURANTE O RECESSO 
FORENSE. PLANTÃO JUDICIÁRIO. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (5) NULIDADE DA PUBLICAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE 
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OITIVA DE TESTEMUNHA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. (6) NULIDADE EM RAZÃO DO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA OCORRIDO ANTERIORMENTE À CITAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DA DEFESA PRELIMINAR. RITO DA LEI N. 
11.343/06 NÃO OBSERVADO. CASO CONCRETO. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA RATIFICADO. OPORTUNIDADE DA DEFESA 
APRESENTAR DEFESA PRELIMINAR ANTERIORMENTE À ANÁLISE 
DE POSSÍVEL ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO RESPEITADOS. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (7) ORDEM NÃO CONHECIDA. 

[...]
2. A teor da Súmula 52 desta Corte, uma vez proferida a 

sentença, resta superada a alegação de excesso de prazo da prisão 
cautelar.

[...]
7. Ordem não conhecida" (HC n. 252.015/SP, Sexta Turma, 

Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 27/6/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. NULIDADES. AUTO DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CRIMES COM RITOS DISTINTOS. ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO DA 
LEI DE DROGAS. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AMPLA DEFESA 
OBSERVADA. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
INOBSERVÂNCIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

[...]
4. Com a superveniência de sentença condenatória, a qual 

negou aos pacientes o direito de recorrer em liberdade, fica superado o 
alegado excesso de prazo para o término da instrução criminal (Súmula 
n. 52/STJ), bem como esvaída a análise de eventual nulidade do decreto 
de prisão preventiva, visto que a custódia cautelar é, agora, decorrente 
de ato judicial autônomo.

[...]
9. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 267.598/MG, 

Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 27/5/2014, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0246179-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    51.994 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031792120138120019  1408594232014812000050000  15050820138120019  
31792120138120019

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THAIS DE SOUZA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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